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RELATOR: DESEMBARGADOR TASSO CAUBI SOARES DELABARY
PARECER
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n.º 3.368/2003. Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - CIP. Artigo 149-A da Constituição Federal. Progressividade das alíquotas. Inconstitucionalidade não configurada. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e da Corte Gaúcha. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DA ARGUIÇÃO.
1. Trata-se de arguição de inconstitucionalidade suscitada pela Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, no julgamento do recurso de Apelação Cível n.º 70083789081, interposto por A. Grings S.A. em face da sentença denegatória da segurança prolatada nos autos do mandado de segurança preventivo movido em desfavor do Secretário Municipal da Fazenda do Município de Igrejinha. 
                       A Câmara proponente acenou para a inconstitucionalidade das alíquotas fixadas entre 3% e 500%, referentes à contribuição de custeio de iluminação pública, variáveis em razão do consumo de energia elétrica mensal de cada usuário e da sua respectiva classe, conforme estabelecido no Anexo da Lei Municipal nº 3.368/2003, sendo a análise de constitucionalidade prejudicial ao exame do mérito.
Os autos foram remetidos ao Órgão Especial, nos termos do artigo 209 do Regimento Interno, em atendimento à cláusula de reserva de plenário, ex vi da aplicação da Súmula Vinculante n.º 10 do Supremo Tribunal Federal.

Oportunizada a manifestação dos interessados (fls. 05/07), sobreveio petitório por parte A. Grings S.A. (fls. 16/24), tendo o Município de Igrejinha se quedado silente (certidão da fl. 25).

Vieram os autos com vista ao Ministério Público.

É o breve relatório.

2. O acórdão proferido pela 1ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado encontra-se assim ementado:
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. MUNICÍPIO DE IGREJINHA. ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTRIBUIÇÃO DE CUSTEIO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. ALÍQUOTAS VARIÁVEIS CONFORME CONSUMO DO USUÁRIO. OFENSA AO PRINCÍPO DA RAZOABILIDADE E NÃO-CONFISCO. Verifica-se a inconstitucionalidade das alíquotas fixadas entre 3% e 500%, referentes à contribuição de custeio de iluminação pública, variáveis em razão do consumo de energia elétrica mensal de cada usuário e da sua respectiva classe, conforme estabelecido no Anexo da Lei Municipal nº 3.368/2003. No entanto, em respeito à cláusula de reserva de plenário prevista no art. 97 da Constituição Federal, inviável o reconhecimento da inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 3.368/2003 por este órgão fracionário, sendo necessário o pronunciamento prévio do Órgão Especial deste Tribunal, nos termos do art. 209 do Regimento Interno. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE SUSCITADO. 
(Apelação Cível, Nº 70083789081, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: NEWTON LUÍS MEDEIROS FABRÍCIO, Julgado em: 26-05-2020)

Examina-se.

A Lei n.º 3.368/2003, presentemente questionada, institui a contribuição para custeio do serviço de iluminação pública, no âmbito do Município de Igrejinha.

Ab initio, cumpre analisar o instituto da contribuição para custeio do serviço de iluminação pública no ordenamento pátrio.

 O artigo 149-A da Constituição Federal, acrescentado pela Emenda Constitucional n.º 39/2002, dispõe que:

Art. 149-A - Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio do serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I e III.  

Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o caput, na fatura de consumo de energia elétrica.

Ensina Leandro Paulsen
, ao comentar o artigo 149-A da Constituição Federal:

Instituição por lei ordinária municipal. A contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública deverá ser instituída por lei municipal, cumprindo-se, assim, a exigência do art. 150, I, da CF. Tal lei deverá estabelecer, necessariamente, ao menos o seu fato gerador, o contribuinte, e o modo de cálculo da contribuição (base de cálculo e alíquota) ou, em optando o legislador por valor fixo, o seu montante.

Diante da dificuldade de enquadramento da aludida contribuição dentro dos parâmetros do sistema tributário instituído pela Carta Política, grassou discussão doutrinária e jurisprudencial acerca da constitucionalidade da iniciativa do legislador constituinte derivado.

Na esteira dessas dissensões, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul posicionara-se pela inconstitucionalidade da cobrança da contribuição para custeio da iluminação pública, em incidente de inconstitucionalidade instaurado contra lei do Município de Canela, pelos fundamentos assim sintetizados: 
INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUCIONAL, TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. MUNICÍPIO DE CANELA. LEI MUNICIPAL N.º 1.942/02, QUE INSTITUIU CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - CIP. INCIDENTE QUE SE ACOLHE. LEI MUNICIPAL QUE SE JULGA INCONSTITUCIONAL. 1. A EC n.º 39/02 instituiu a Contribuição de Iluminação Pública - CIP, de modo incompatível com o Sistema Tributário Nacional. 2. E assim porque, ante ao caráter indivisível do serviço de iluminação pública e da impossibilidade de determinação dos seus destinatários, portanto, ante a natureza uti universi do serviço prestado, não há como ser enquadrada como taxa. Nesse sentido, inclusive, já se manifestou, reiteradamente, o Supremo Tribunal Federal. 3. De outra banda, não se enquadra, igualmente, como contribuição, nos termos do art. 149, da CF, já que não se insere no rol das finalidades ali descritas de intervenção no domínio econômico, social, e de interesse das categorias profissionais ou econômicas. 4. Com efeito, de acordo com a doutrina e com a jurisprudência, somente o imposto seria o meio adequado para custear o serviço de iluminação pública. 5. Dessa feita, inconstitucional a Lei municipal n.º 1.942/02, do Município de Canela, que instituiu a Contribuição de Iluminação Pública. 6. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE ACOLHIDO, POR MAIORIA. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70014030910, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Wellington Pacheco Barros, Julgado em 25/09/2006) 

O Supremo Tribunal Federal, todavia, em abril de 2008, por ocasião do exame do Recurso Extraordinário n.º 573.675-SC, interposto contra decisão proferida em sede de ação direta de inconstitucionalidade estadual, reconheceu, inicialmente, a repercussão geral da matéria, conforme o seguinte julgado:

CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. ART. 149-A DA CF. LIMITES À COMPETÊNCIA DOS MUNICÍPIOS E DO DF. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. RELEVÂNCIA JURÍDICA E ECONÔMICA. MATÉRIA NÃO JULGADA NO STF. EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. Decisão: O Tribunal reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada, vencidos os Ministros Cezar Peluso, Cármen Lúcia e Menezes Direito. Não se manifestaram os Ministros Joaquim Barbosa e Celso de Mello. 
(RE 573.675 RG/SC – Santa Catarina. REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator: Min. RICARDO LEWANDOWSKI DJe-065 DIVULG. 10-04-2008 PUBLIC. 11/04/2008, j. 20/03/2008) 

Posteriormente, em março de 2009, apreciando o mérito da repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal declarou a constitucionalidade da cobrança da contribuição para custeio da iluminação pública, bem como a forma utilizada para estabelecer o sujeito passivo do encargo e sua base de cálculo, consoante ementa a seguir transcrita:
CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. RE INTERPOSTO CONTRA DECISÃO PROFERIDA EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE ESTADUAL. CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - COSIP. ART. 149-A DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEI COMPLEMENTAR 7/2002, DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ, SANTA CATARINA. COBRANÇA REALIZADA NA FATURA DE ENERGIA ELÉTRICA. UNIVERSO DE CONTRIBUINTES QUE NÃO COINCIDE COM O DE BENEFICIÁRIOS DO SERVIÇO. BASE DE CÁLCULO QUE LEVA EM CONSIDERAÇÃO O CUSTO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA E O CONSUMO DE ENERGIA. PROGRESSIVIDADE DA ALÍQUOTA QUE EXPRESSA O RATEIO DAS DESPESAS INCORRIDAS PELO MUNICÍPIO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA. INOCORRÊNCIA. EXAÇÃO QUE RESPEITA OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. RECURSO EXTRAORDINÁRIO IMPROVIDO. I - Lei que restringe os contribuintes da COSIP aos consumidores de energia elétrica do município não ofende o princípio da isonomia, ante a impossibilidade de se identificar e tributar todos os beneficiários do serviço de iluminação pública. II - A progressividade da alíquota, que resulta do rateio do custo da iluminação pública entre os consumidores de energia elétrica, não afronta o princípio da capacidade contributiva. III - Tributo de caráter sui generis, que não se confunde com um imposto, porque sua receita se destina a finalidade específica, nem com uma taxa, por não exigir a contraprestação individualizada de um serviço ao contribuinte. IV - Exação que, ademais, se amolda aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. V - Recurso extraordinário conhecido e improvido.

Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator, conheceu e desproveu o recurso extraordinário, vencido o Senhor Ministro Marco Aurélio, que conhecia e o provia, declarando incidentalmente a inconstitucionalidade da norma. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, justificadamente, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa e, neste julgamento, a Senhora Ministra Ellen Gracie. Falou pelo interessado o Dr. Eduardo Augusto Vieira de Carvalho, Procurador do Município. Plenário, 25.03.2009. 
(RE 573675/SC - SANTA CATARINA, Relator: Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Julgamento: 25/03/2009, Órgão Julgador: Tribunal Pleno, Publicação 22/05/2009, Repercussão Geral – Mérito, DJe-094, DIVULG. 21/05/2009, j. 25/03/2009)

Segundo o entendimento da Corte Suprema, o tributo instituído, que possui caráter sui generis, não se confunde com um imposto, porque sua receita se destina a uma finalidade específica, tampouco com uma taxa, por não exigir a contraprestação individualizada de um serviço ao contribuinte, não havendo inconstitucionalidade ou ilegalidade na sua cobrança dos contribuintes de energia elétrica do município. 

Da mesma forma, a progressividade das alíquotas -conforme a classe de consumidores e a quantidade de consumo medida em KW/h
 - e a sua base de cálculo - o valor equivalente a 01 (um) MW/h (Megawatt-hora) do valor fixado pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL
 - não afronta o princípio da capacidade contributiva. 

                       
Interessante transcrever, nesse particular, os fundamentos da decisão, extraídos do Informativo n.º 540 do Supremo Tribunal Federal:

COSIP e Princípios da Isonomia e da Capacidade Contributiva – 1

O Tribunal, por maioria, desproveu recurso extraordinário interposto pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina contra acórdão do tribunal de justiça local que, em ação direta de inconstitucionalidade estadual, declarara a constitucionalidade da Lei Complementar 7/2002, editada pelo Município de São José, que instituiu Contribuição para o Custeio dos Serviços de Iluminação Pública - COSIP. Alegava o recorrente, em síntese, que por ser a hipótese de incidência do tributo o consumo de energia elétrica, restringindo o sujeito passivo da obrigação aos respectivos consumidores, haveria ofensa ao princípio da isonomia, uma vez que o serviço de iluminação pública seria prestado indistintamente a todos os cidadãos. Sustentava, ainda, que o fato de um contribuinte consumir mais ou menos energia elétrica não significaria que ele seria mais ou menos beneficiado pela iluminação pública, inexistindo, portanto, relação entre o que a lei chamou de “níveis individuais de consumo mensal de energia elétrica” e o custo de serviço de iluminação pública. Entendeu-se que a COSIP constitui um novo tipo de contribuição que refoge aos padrões estabelecidos nos artigos 149 e 195 da CF, ou seja, é uma exação subordinada a disciplina própria (CF, art. 149-A), sujeita, contudo, aos princípios constitucionais tributários, haja vista enquadrar-se inequivocamente no gênero tributo. Ressaltou-se que, de fato, como a COSIP ostenta características comuns a várias espécies de tributos, não haveria como deixar de reconhecer que os princípios aos quais estes estão submetidos também se aplicam, modus in rebus, a ela. Destarte, salientou-se que, apesar de o art. 149-A da CF referir-se apenas aos incisos I e III do art. 150 da CF, o legislador infraconstitucional, ao instituir a contribuição em análise, considerada a natureza tributária da exação, estaria jungido aos princípios gerais que regem o gênero, especialmente o da isonomia (art. 150, II) e o da capacidade contributiva (art. 145, § 1º).

(RE 573675/SC, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 25.3.2009)
COSIP e Princípios da Isonomia e da Capacidade Contributiva – 2

Considerou-se, entretanto, que, uma vez admitida a constitucionalidade do art. 149-A da CF, que previu a possibilidade da contribuição para o custeio de iluminação pública na própria fatura de energia elétrica, o art. 1º da Lei Complementar 7/2002 — ao eleger como contribuintes da COSIP os consumidores residenciais e não residenciais de energia elétrica, situados na área urbana e na área rural do Município de São José — não teria ofendido o princípio da isonomia, o qual, em razão das particularidades da exação em tela, haveria de ser aplicado com o devido temperamento. Afirmou-se, ainda, que, atendidos os demais princípios tributários e os critérios de razoabilidade e proporcionalidade, nada haveria de inconstitucionalidade em se identificarem os sujeitos passivos da obrigação em função de seu consumo de energia elétrica, tendo sido, inclusive, essa a intenção do constituinte derivado ao criar o novo tributo, conforme relatório da PEC 559/2002. Explicou-se que, por ser a iluminação pública um serviço público uti universi, isto é, de caráter geral e indivisível, prestado a todos os cidadãos, indistintamente, não seria possível, sob o aspecto material, incluir todos os seus beneficiários no pólo passivo da obrigação tributária. Observou-se que, de toda sorte, os principais beneficiários do serviço sempre seriam aqueles que residem ou exercem as suas atividades no âmbito do Município ou do Distrito Federal, ou seja, pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, identificáveis por meio das respectivas faturas de energia elétrica.

(RE 573675/SC, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 25.3.2009).
COSIP e Princípios da Isonomia e da Capacidade Contributiva – 3
Aduziu-se, também, que a lei complementar em questão instituiu um sistema progressivo de alíquotas ao estabelecer, em seu art. 2º, como base de cálculo da contribuição o valor da Tarifa de Iluminação Pública — apurado mensalmente e correspondente ao custo mensal do serviço de iluminação pública, variando as alíquotas conforme a qualidade dos consumidores de energia elétrica e quantidade de seu consumo -, mas o teria feito com respeito aos princípios da isonomia e da capacidade contributiva dos sujeitos passivos. Asseverou-se que a igualdade, no direito tributário, deve ser compreendida no sentido de proporcionalidade, pois constituiria um verdadeiro absurdo pretender-se que todos pagassem o mesmo tributo, ou seja, quanto à aplicabilidade do postulado da isonomia às contribuições, elas estariam submetidas ao princípio da igualdade geral, que, todavia, não incidiria no momento de sua instituição, mas na forma de rateio do respectivo encargo financeiro. Frisou-se a plausibilidade da alegação de que não haveria critério seguro de discriminação para se conferir a determinado contribuinte uma carga maior, mas reputou-se — diante do silêncio da Constituição Federal no que concerne à hipótese de incidência da contribuição de iluminação pública, liberando o legislador local a eleger a melhor forma de cobrança do tributo, e tendo em conta o caráter sui generis da exação — razoáveis e proporcionais os critérios escolhidos pelo diploma legal impugnado para estabelecer a sua base de cálculo, discriminar os seus contribuintes e fixar as alíquotas a que estão sujeitos. Concluiu-se que o Município de São José, ao empregar o consumo mensal de energia elétrica de cada imóvel, como parâmetro para ratear entre os contribuintes o gasto com a prestação do serviço de iluminação pública, buscou realizar, na prática, a almejada justiça fiscal, que consiste, precisamente, na materialização, no plano da realidade fática, dos princípios da isonomia tributária e da capacidade contributiva, porquanto seria lícito supor que quem tem um consumo maior tem condições de pagar mais. Rejeitou-se, por fim, a argumento de que a base de cálculo da COSIP se confundiria com a do ICMS, já que a contribuição em exame não incidiria propriamente sobre o consumo de energia elétrica, mas corresponderia ao rateio do custo do serviço municipal de iluminação pública entre contribuintes selecionados segundo critérios objetivos, pelo legislador local, com amparo na faculdade que lhe conferiu a EC 39/2002. Vencido o Min. Marco Aurélio, que provia o recurso, declarando incidentalmente a inconstitucionalidade da norma, ao fundamento de que esta teria criado uma taxa de iluminação pública.

(RE 573675/SC, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 25.3.2009).
    Mais recentemente, outros precedentes da Corte Suprema se alinharam no mesmo sentido:

DIREITO TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. CONSTITUCIONALIDADE. ALEGADA OFENSA AO ART. 93, IX, DA CARTA. INEXISTÊNCIA. DECISÕES DE ORIGEM SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADAS. ACÓRDÃO PROFERIDO PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do RE 573.675-RG, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, reconheceu a repercussão geral do tema em exame e assentou que a contribuição para custeio do serviço de iluminação pública constitui, dentro do gênero tributo, um novo tipo de contribuição que não se confunde com taxa ou imposto. Nessas condições, concluiu pela constitucionalidade de sua cobrança. 2. O Plenário do STF já assentou o entendimento de que as decisões judiciais não precisam ser necessariamente analíticas, bastando que contenham fundamentos suficientes para justificar suas conclusões. A fundamentação pode, inclusive, ser realizada de forma sucinta. 3. A admissibilidade do recurso extraordinário interposto de julgamento do Superior Tribunal de Justiça pressupõe que a questão constitucional tenha surgido originariamente no STF. Precedentes. 4. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015, uma vez que não é cabível, na hipótese, condenação em honorários advocatícios (art. 25 da Lei nº 12.016/2009 e Súmula 512/STF). 5. Agravo interno a que se nega provimento.
(RE 1143253 ED-AgR, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 26/10/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-239 DIVULG 09-11-2018 PUBLIC 12-11-2018)
Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Prequestionamento. Ausência. Tributário. Contribuição de iluminação pública. Art. 149-A da CF/88. Constitucionalidade. Precedentes. 1. Ausência de prequestionamento do art. 145, II, da CF/88. Incidência dos enunciados das Súmulas nºs 282 e 356/STF. 2. Pacífica é a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de ser constitucional a contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública instituída com base no art. 149-A da Constituição Federal. 3. Negado provimento ao agravo regimental. 4. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC, pois a parte agravada não apresentou contrarrazões. 
(ARE 977717 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 07/03/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-060 DIVULG 27-03-2017 PUBLIC 28-03-2017)

                        De tal sorte, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul alterou seu posicionamento, admitindo a cobrança da contribuição para custeio da iluminação pública, consoante se constata pelo cotejo do teor dos julgados a seguir transcritos:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE CANELA. LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL 13/2006 QUE DEU NOVA REDAÇÃO AOS ARTS. 169 E 170 DA LEI COMPLEMENTAR 06/2004, ACERCA DA CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 1. Preliminar de inépcia da inicial em razão da impossibilidade do controle concentrado de lei municipal frente à Constituição Federal não prospera, pois a deficiência foi suprida pelo proponente na emenda à inicial (fls. 42/47). 2. Não obstante questionável se o patrono que subscreveu a exordial estaria impedido de exercer a advocacia por ser servidor público municipal, ocupante de cargo de provimento efetivo do quadro do Poder Executivo do Município de Canela, cedido à Câmara de Vereadores do Município de Canela para exercer a função de assessor jurídico, o fato é que ele substabeleceu o mandato, sem reserva de poderes (fls. 60/61). Ademais, não há elementos indicando que detenha, no exercício de suas atribuições de assessor jurídico, poder de decisão ou chefia, o que lhe impediria de exercer a advocacia in casu. Preliminar afastada. 3. Sendo os municípios que instituem as Contribuições para Custeio de Iluminação Pública, têm legitimidade para figurar no polo passivo das demandas que discutem a legitimidade da cobrança. Preliminar afastada. 4. É constitucional a exigência de Contribuição para Custeio de Iluminação Pública, bem como foi reconhecida a constitucionalidade de lei municipal que tributou apenas os consumidores de energia elétrica e instituiu a progressividade das alíquotas. Entendimento do Supremo Tribunal Federal no RE 573675/SC, com repercussão geral. In casu, as disposições da LC 13/2006, do Município de Canela, estabelecendo que a base de cálculo da Contribuição para Custeio de Iluminação Pública "é o consumo mensal de energia elétrica constante na fatura emitida pela empresa concessionária distribuidora e/ou permissionária de energia elétrica no território do Município" (art. 1º, que alterou a redação do art. 169 da LC 06/2004), sendo que "as alíquotas são diferenciadas conforme a classe de consumidores e a quantidade de consumo" (art. 2º, que alterou a redação do art. 170 da LC 06/2004) não afrontam os limites e princípios constitucionais vigentes sobre a matéria. PRELIMINARES REJEITADAS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE IMPROCEDENTE. UNÂNIME. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70020122834, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior, Julgado em 16/06/2014)
APELAÇÕES CÍVEIS. DIREITO TRIBUTÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO. CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA – CIP. CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA NO RE 573.675. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCIPIO DA ISONOMIA E DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA. MUNICÍPIO DE SANTO CRISTO. LEI Nº 2.748/03. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NOS REQUISITOS DA LEI PARA FAZER JUS A ISENÇÃO DA COBRANÇA. ART. 373, I, DO CPC. APELO DO MUNICÍPIO DE SANTO CRISTO PROVIDO. PREJUDICADO O APELO DO AUTOR. UNÂNIME.
(Apelação Cível, Nº 70081541070, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em: 24-07-2019)
REEXAME NECESSÁRIO. FAZENDA PÚBLICA. CONDENAÇÃO ILÍQUIDA. SÚMULA 490 DO STJ. CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA.PRETENSÕES DE INEGIBILIDADE E RESTITUIÇÃO DOS VALORES COBRADOS AFASTADAS. ÔNUS DA PROVA. - A condenação ilíquida de ente público enseja reexame necessário, em razão do disposto na súmula 490 do STJ. - É constitucional a cobrança de contribuição para o custeio de iluminação pública, não restando arranhado o princípio da isonomia, tendo em vista a impossibilidade de identificação de todos os beneficiários do serviço de iluminação pública, não resta ofendido caso a lei instituidora do tributo defina que contribuirão os munícipes consumidores de energia elétrica, consoante entendimento assentado no STF por ocasião do julgamento do RE 573675, em repercussão geral. - O art. 3º, da Lei Municipal nº 3.111/02, estabelece que o "sujeito passivo da CIP é o consumidor de energia elétrica residente ou estabelecido no perímetro urbano do município e que esteja cadastrado junto à concessionária distribuidora de energia elétrica titular da concessão no território do Município", sendo que o parágrafo único refere que se considera "perímetro urbano, para fins previstos nesta lei, aglomerados urbanos no interior do Município, que tenham disponível o serviço de iluminação pública a no máximo 50 (cinqüenta) metros de distância da residência". Contudo, no caso, a autora não logrou, minimamente, comprovar que reside fora da zona urbana ou de aglomerados urbanos do município, ônus que lhe incumbia. APELAÇÃO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. ENERGIA ELÉTRICA. PRETENSÃO DE TARIFA RURAL. COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE EXERCIDA NA UNIDADE CONSUMIDORA. ÔNUS DO CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE PROVA. - A classificação na tarifa rural depende da verificação da destinação econômica da propriedade e não apenas de sua localização, nos termos dos artigos 18 e 20 da Resolução n.º 456/00 da ANEEL, vigente à época. Ao revés, quando não demonstrados os requisitos, o usuário não faz jus à tarifa diferenciada. Precedentes. - No caso, em que pese a autora alegar residir no interior do município de São Borja/RS, não comprovou, ainda que minimamente, que na sua unidade consumidora são realizadas atividades de agricultura, pecuária ou aqüicultura, ônus que lhe incumbia. SENTENÇA REFORMADA EM REMESSA NECESSÁRIA. APELAÇÃO PROVIDA. 
(Apelação Cível Nº 70071162002, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em 27/10/2016)

CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DE SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. É constitucional a exigência de contribuição de iluminação pública, ainda que não se trate de serviço público específico e divisível. Entendimento do STF no RE n.º 573675. Repercussão geral. Hipótese em que foi reconhecida a constitucionalidade de lei municipal que tributou apenas os consumidores de energia elétrica e instituiu a progressividade das alíquotas. Negado seguimento ao recurso.

(Apelação Cível, Nº 70059723965, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em: 30-05-2014)
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA (CIP). COBRANÇA. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE INCONSTITUCIONALIDADE. EC Nº 39/02. PRECEDENTE DO STF. I. Ilegitimidade passiva da empresa concessionária de energia elétrica reconhecida, tendo em vista que a relação jurídico-tributária se dá entre o contribuinte e o Município. II. Inexistência de litispendência, porquanto não se verifica paridade de partes, pedido e causa de pedir. Inteligência do art. 301, §3º, do Código de Processo Civil. III. Não é nula a sentença, ainda que sua fundamentação seja concisa. IV. Cabível o julgamento da lide com base no art. 285-A do CPC. V. A partir da Emenda Constitucional nº 39/02, restaram autorizados os Municípios e o Distrito Federal a instituírem a Contribuição para Custeio da Iluminação Pública (CIP), de modo que não há falar em inconstitucionalidade da Lei Municipal impugnada, uma vez que promulgada em consonância com a referida emenda. À UNANIMIDADE, AÇÃO EXTINTA EM RELAÇÃO À CEEE, POR ILEGITIMIDADE PASSIVA. POR MAIORIA, APELAÇÃO DESPROVIDA. 
(Apelação Cível Nº 70054910146, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Silveira Difini, Julgado em 11/12/2013)

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei Municipal de Carazinho n.° 7009/2009, instituindo a Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública. Constitucionalidade da lei, conforme Emenda Constitucional 39/2002. Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Órgão Especial. Ação improcedente. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70032074312, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 28/05/2012)

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DO SUL. ART. 149-A DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEI MUNICIPAL Nº 3.391/02. CONSTITUCIONALIDADE. A cobrança de contribuição para o custeio de serviço de iluminação pública é constitucional. Previsão no art. 149-A da CF. Entendimento do STF no RE 573675, com caráter de repercussão geral, que fulmina a discussão sobre o tema. Não se reveste do caráter de taxa a exação normatizada na Lei Municipal. Inaplicável ao caso o enunciado nº 670 da Súmula da Corte Suprema. Não há vedação à estipulação da base de cálculo como sendo o valor do consumo de energia elétrica, tendo em vista que o legislador delegou aos municípios a regulamentação da contribuição. APELAÇÃO DESPROVIDA. 
(Apelação Cível Nº 70044453504, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Almir Porto da Rocha Filho, Julgado em 19/10/2011)

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - COSIP. EXIGÊNCIA. LEGITIMIDADE. CONTRIBUINTES. RESTRIÇÃO. CONSUMIDORES DE ENERGIA ELÉTRICA. ALÍQUOTAS PROGRESSIVAS. POSSIBILIDADE. ISONOMIA. CAPACIDADE CONTRIBUTIVA. OFENSA. DESCARACTERIZAÇÃO. O Eg. Supremo Tribunal Federal, por seu Órgão Plenário, estimou legítima a exigência da Contribuição de Iluminação Pública prevista no art. 149-A da Constituição Federal. Na dicção daquele Superior Sodalício, a restrição do universo de contribuintes aos consumidores de energia elétrica não caracteriza ofensa aos princípios da isonomia e capacidade contributiva. HIPÓTESE DE NEGATIVA DE SEGUIMENTO.
(Apelação Cível Nº 70036757557, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Mara Larsen Chechi, Julgado em 28/07/2011)
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA. AFASTAMENTO. MATÉRIA DE DIREITO. ART. 370 DO NOVO CPC. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DO SERVIÇO DE  ILUMINAÇÃO PÚBLICA. CONSTITUCIONALIDADE. ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ILEGALIDADE DA BASE DE CÁLCULO. INEXISTÊNCIA. I) É dado ao juiz da causa, analisando a inicial da ação, indeferir as provas que entenda desnecessárias, quando a causa verse apenas matéria de direito, como no caso. Inteligência do artigo 370 do Novo CPC. II) O Supremo Tribunal Federal declarou a constitucionalidade da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública no Recurso Extraordinário nº 573.675-0, sendo improcedente, portanto, a ação que postula a repetição do tributo pago. III) Não há qualquer ilegalidade nas Leis Complementares nº 001/2010 e 2894/2011 do Município de Serafina Corrêa, que estabelece como base de cálculo da CIP o consumo mensal de energia elétrica de cada contribuinte. À UNANIMIDADE, AFASTARAM A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, NEGARAM PROVIMENTO AO APELO. 
(Apelação Cível Nº 70068215490, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 31/03/2016)
APELAÇÃO CÍVEL. CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - COSIP. - Constitucionalidade da lei municipal que cria a COSIP utilizando como parâmetro o consumo de energia elétrica. Precedente do Supremo Tribunal Federal e da Câmara. - Conforme dispõe o art. 149-A, parágrafo único da Constituição Federal, incluído pela Emenda Constitucional nº 39/02, é facultada a cobrança da contribuição a que se refere o caput, na fatura de consumo de energia elétrica. O Município, a partir das informações prestadas pela concessionária - mera arrecadadora - acerca do inadimplemento providenciará o lançamento e posterior inscrição em dívida ativa, o que não se observou ainda no caso concreto, motivo pelo qual improcede o pleito de anulação do ato de lançamento. NEGADO SEGUIMENTO AO APELO.
(Apelação Cível Nº 70061078226, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em 25/08/2014)

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. contribuição para custeio do serviço de iluminação pública. ilegitimidade passiva da concessionária de energia elétrica. Lei n.º 1.738/03 do município de caMPINA DAS MISSÕES. artigo 149-a, cf/88. CONSTITUCIONALIDADE DA EXAÇÃO. PRECEDENTES DO STF E DESTA CORTE. base de cálculo.

Sendo do Município a competência tributária para instituição da contribuição para custeio do serviço de iluminação pública, é flagrante a ilegitimidade passiva da concessionária de energia elétrica, cuja atuação se dá na condição de mera arrecadadora do tributo.
Com base em orientação consolidada do Supremo Tribunal Federal, não há falar em inconstitucionalidade da cobrança de contribuição para custeio do serviço de iluminação pública – COSIP, instituída por lei municipal, na forma do artigo 149-A da Constituição Federal.

Como também inexiste qualquer inconstitucionalidade ou ilegalidade em se tomar como base de cálculo o faturamento do serviço, o que não significa qualquer transferência a terceira pessoa. 

(TJRS, Vigésima Primeira Câmara Cível, Apelação Cível n.º 70036211241, rel. Des. Genaro José Baroni Borges, redator para o acórdão Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, j. 26-05-2010)
Em relação ao último julgado mencionado, importa trazer a lume, pela propriedade com que enfrentou o tema, excerto do voto do eminente redator para o acórdão, Desembargador Arminio José Abreu Lima da Rosa, cuja linha de intelecção é de inteira aplicação ao caso em relevo, especialmente no aspecto atinente à base de cálculo da exação:
A questão trazida a julgamento é de todos conhecida.

Embora persistam discussões doutrinárias a respeito do seu cabimento, verdade é que o artigo 149-A, CF, acrescentado pela Emenda Constitucional n.º 39, de 19 de dezembro de 2002, autorizou Municípios e o Distrito Federal a instituírem contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio do serviço de iluminação pública, observadas as disposições do artigo 150, I e III, CF.

E o Supremo Tribunal Federal, por sua vez, em recurso extraordinário no qual reconheceu a repercussão geral da questão constitucional discutida, ao examinar a Lei Complementar n.º 07/2002, do Município de São José, Santa Catarina, assim se manifestou:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. RE INTERPOSTO CONTRA DECISÃO PROFERIDA EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE ESTADUAL. CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - COSIP. ART. 149-A DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEI COMPLEMENTAR 7/2002, DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ, SANTA CATARINA. COBRANÇA REALIZADA NA FATURA DE ENERGIA ELÉTRICA. UNIVERSO DE CONTRIBUINTES QUE NÃO COINCIDE COM O DE BENEFICIÁRIOS DO SERVIÇO. BASE DE CÁLCULO QUE LEVA EM CONSIDERAÇÃO O CUSTO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA E O CONSUMO DE ENERGIA. PROGRESSIVIDADE DA ALÍQUOTA QUE EXPRESSA O RATEIO DAS DESPESAS INCORRIDAS PELO MUNICÍPIO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA. INOCORRÊNCIA. EXAÇÃO QUE RESPEITA OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. RECURSO EXTRAORDINÁRIO IMPROVIDO. 

I - Lei que restringe os contribuintes da COSIP aos consumidores de energia elétrica do município não ofende o princípio da isonomia, ante a impossibilidade de se identificar e tributar todos os beneficiários do serviço de iluminação pública. 

II - A progressividade da alíquota, que resulta do rateio do custo da iluminação pública entre os consumidores de energia elétrica, não afronta o princípio da capacidade contributiva. 

III - Tributo de caráter sui generis, que não se confunde com um imposto, porque sua receita se destina a finalidade específica, nem com uma taxa, por não exigir a contraprestação individualizada de um serviço ao contribuinte. 

IV - Exação que, ademais, se amolda aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

V - Recurso extraordinário conhecido e improvido. RE 573.675/SC, Tribunal Pleno, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJe 094)

É dizer, a Suprema Corte considerou constitucional a cobrança da contribuição para custeio da iluminação pública – COSIP, havendo inúmeras decisões monocráticas em idêntico sentido. Por todas: RE 585.172/SC, Rel. Min. CARLOS BRITTO, DJe 233; AI 676.239/SP, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, DJe 235; e AI 748.812/RS, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJe 088.

Do que não destoa o entendimento deste Tribunal de Justiça acerca da matéria, como se vê dos seguintes precedentes, assim ementados:

PROCESSO CÍVEL. NOVO EXAME DE APELAÇÃO CÍVEL IMPOSTO PELO ART. 543-B, § 3º DO CPC. RECURSO EXTRAORDINÁRIO MANEJADO PELO MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO SUL. DIREITO TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DE SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - CIP. VIABILIDADE DA COBRANÇA. 1 - A instituição da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública decorre de competência constitucionalmente conferida ao Município 2 - Encontra-se em consonância com os preceitos estabelecidos pela CF/88 os critérios para cobrança estabelecidos pela Lei Municipal instituidora da CIP. Precedente do STF (composição plena). EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, DERAM PROVIMENTO AO APELO. UNÂNIME. 

(Apelação Cível n.º 70028809036, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relatora: Denise Oliveira Cezar, julgado em 24.02.2010)

APELAÇÃO. DIREITO TRIBUTÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA. CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. INEXIGIBILIDADE. Afronta a matriz constitucional tributária e paratributária a lei municipal que, com base no art. 149-a da Constituição Federal, instituiu contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública - CIP, adotando, para tanto, como fato gerador, o consumo individual de energia elétrica, como base de cálculo o valor desse consumo e, como contribuinte, o próprio consumidor individual. Precedente do STF. APELO DO MUNICÍPIO PROVIDO, PREJUDICADO O RECURSO DA AUTORA. 

(Apelação Cível n.º 70033720004, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relatora: Liselena Schifino Robles Ribeiro, julgado em 07.12.2009)

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA (CIP). COBRANÇA. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE INCONSTITUCIONALIDADE. EC Nº 39/02. PRECEDENTE DO STF. A partir da Emenda Constitucional nº 39/02, restaram autorizados os Municípios e o Distrito Federal a instituírem a Contribuição para Custeio da Iluminação Pública (CIP), de modo que não há falar em inconstitucionalidade da Lei Municipal impugnada, uma vez que promulgada em consonância com a referida emenda. PRELIMINARES REJEITADAS. APELAÇÃO PROVIDA. 

(Apelação Cível n.º 70031809411, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Silveira Difini, julgado em 11.11.2009)

Como também quanto à base de cálculo, nenhuma anomalia há em se tomar o faturamento para tal fim, no que inexiste qualquer delegação na sua fixação a terceira pessoa. Ao reverso, a lei estabeleceu a base de cálculo em seu art. 4º, sendo o consumo e seu custo mero componente do preenchimento do suporte fático descrito em lei.

A vingar a tese, chegar-se-ia, quanto ao ISS, negar validade à adoção legislativa do preço de serviço para configurar base de cálculo, o que qualquer um percebe ser inaceitável. Mesma situação verificada quanto à incidência de ICMS e serviços de comunicações e fornecimento de energia elétrica.

                       A inconstitucionalidade da contribuição passou, assim, a ser reconhecida, apenas, quando vulnerados os princípios da proporcionalidade ou da razoabilidade, na senda do seguinte precedente do Tribunal de Justiça Estadual:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. VIOLAÇÃO NAS ALÍQUOTAS. Percentual das alíquotas constantes no anexo à Lei de n.º 1.231/2006 do Município de Nova Hartz, que institui a contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública. Alíquotas inconstitucionais, pois representam afronta ao princípio da razoabilidade. Dispositivo legal que não especifica os motivos que ensejaram a diferença tão elevada dos percentuais incidentes às categorias, que variam de 1 a 350%. Regra discricionária do estabelecimento das alíquotas que foi concretizada de forma inválida, pois desgarrada do princípio da razoabilidade. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70018917054, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Aquino Flores de Camargo, Julgado em 24/09/2007) 

Com tais aportes, cumpre seja afastada a inconstitucionalidade da Lei n.º 3.368/2003 do Município de Igrejinha. 

Com efeito, a norma local instituiu a cobrança da contribuição para custeio da iluminação pública no Município de Igrejinha, que compreende o consumo de energia destinada à iluminação de vias, logradouros e demais bens públicos, e a instalação, manutenção, melhoramento e expansão da rede de iluminação pública
, estabelecendo que o fato gerador da contribuição consiste no consumo de energia elétrica por pessoa natural ou jurídica
 e que a base de cálculo da CIP se constitui no valor equivalente a 01 (um) MW/h (Megawatt-hora) do valor fixado pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL
, sendo, as alíquotas, diferenciadas conforme a classe de consumidores e a quantidade de consumo medido em Kw/h
, estando isentos da contribuição os consumidores da classe residencial e rural com consumo de até 50 (cinquenta) W/h (Watt-hora)
, o que não desborda dos limites e princípios constitucionais tributários que regem a matéria, de acordo com a jurisprudência acima referida, não ferindo os princípios da razoabilidade ou da proporcionalidade. 

Não se pode perder de vista, consoante tabela anexa à Lei n.º 3.368/2003, com a redação fornecida pela Lei Municipal n.º 4.532/2013
, que os percentuais, regra geral, diversamente do assentado no decisório que resultou na suscitação do incidente em relevo, não variam entre 3% a 500%, oscilando entre 3% MW/H e 50% MW/H para os clientes comerciais e industriais, 4% MW/H a 30% MW/H para o Poder Público, 2% MW/H a 17% MW/H para consumidores rurais e residenciais e 5% MW/H a 20% MW/H para serviços públicos, somente elevando o percentual para 500% MW/H em se tratando de Clientes Livres, com isenção para os consumidores da classe residencial e rural com consumo de até 50 MW/H. 
Tais disposições, portanto, não desbordam dos limites constitucionais e dos princípios constitucionais tributários que regem a matéria, havendo apenas um crescimento anômalo da alíquota voltada a um caso específico - Clientes Livres - justamente em razão da natureza dessa espécie de consumidor, o qual, de acordo com as regras e restrições ditadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), tem a opção de fornecimento através de outras empresas, que não a concessionária que detém a área de concessão onde o consumidor em questão está fisicamente localizado
.
                       3. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO opina seja julgado improcedente o presente incidente, nos termos anteriormente delineados.  
Porto Alegre, 14 de outubro de 2020.
JACQUELINE FAGUNDES ROSENFELD,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)
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� Direito Tributário: Constituição e Código Tributário à luz da doutrina e da jurisprudência. 8ª ed. rev. Porto Alegre: Livraria do Advogado: ESMAFE, 2006, pg. 189.


� Conforme artigo 5º, “caput”, da Lei n.º 3.368/2003.


� Conforme artigo 4º da Lei n.º 3.368/2003.


� Artigo 1º, parágrafo único, da Lei n.º 3.368/2003.


� Artigo 2º da Lei n.º 3.368/2003.


� Artigo 4º da Lei n.º 3.368/2003.


� Artigo 5º, “caput”, da Lei n.º 3.368/2003.


� Artigo 5º, parágrafo 1º, da Lei n.º 3.368/2003.


� CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA - CIP�Percentual sobre MW/h da tarifa de Iluminação Pública
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�
ATÉ 500�
4�
�
DE 501 a 900�
6�
�
DE 901 a 1200�
7�
�
DE 1201 a 1800�
10�
�
DE 1801 a 2500�
14�
�
DE 2501 a 4500�
17�
�
DE 4501 a 6000�
20�
�
ACIMA DE 6001�
30�
�
CLIENTES LIVRES�
�
KW/H�
%/MW/H�
�
TODAS FAIXAS�
500�
�
RESIDENCIAL�
�
KW/H�
%/MW/H�
�
ATÉ 50�
ISENTO�
�
DE 51 a 70�
2�
�
DE 71 a 75�
3�
�
DE 76 a 100�
4�
�
DE 101 a 150�
5�
�
DE 151 a 200�
6�
�
DE 201 a 300�
7�
�
DE 301 a 400�
8�
�
DE 401 a 1000�
9�
�
DE 1001 a 1400�
10�
�
DE 1401 a 2000�
11�
�
DE 2001 a 2500�
13�
�
ACIMA DE 2501�
17�
�
RURAL�
�
KW/H�
%/MW/H�
�
ATÉ 50�
ISENTO�
�
DE 51 a 70�
2�
�
DE 71 a 75�
3�
�
DE 76 a 200�
4�
�
DE 201 a 300�
5�
�
DE 301 a 400�
6�
�
DE 401 a 1000�
7�
�
DE 1001 a 4000�
8�
�
ACIMA DE 4001�
17�
�
SERVIÇOS PÚBLICOS�
�
KW/H�
%/MW/H�
�
ATÉ 100�
5�
�
DE 101 a 400�
10�
�
DE 401 a 1000�
12�
�
DE 1001 a 1500�
15�
�
ACIMA DE 1501�
20�
�



� Os demais consumidores, qualificados como não livres, permanecem cativos, ou seja, não tem a possibilidade de optar por fornecimento a partir de empresas externas à concessão de energia elétrica local.  





SUBJUR N.º 619/2020


SUBJUR N.º 619/2020
23

[image: image1.png][image: image2.png]